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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS  TENTADOS.  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE
PROVA  DA  MATERIALIDADE  DOS  CRIMES  E
INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  EVENTUAL
DÚVIDA  A  SER  DIRIMIDA  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE.  DECISUM MANTIDO  PARA  QUE  O
ACUSADO SEJA SUBMETIDO AO TRIBUNAL DO JÚRI
POPULAR. DESPROVIMENTO.

– Nos termos do art. 413 do CPP, havendo, nos autos, indícios
suficientes de autoria e  prova da existência  material  do delito
doloso  contra  a  vida,  cabível  é  a  pronúncia  do  denunciado,
submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal Popular.

– Eventuais dúvidas porventura existentes nesta fase processual
do Júri (judicium acusationis), resolvem-se sempre em favor da
sociedade,  haja  vista  a  prevalência  do  princípio in  dubio  pro
societate.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por  Sérgio
Alves Farias contra a sentença de pronúncia de fls. 370/375, proferida pela MM Juíza
Maria Aparecida Sarmento Gadelha, substituta do 2º Tribunal do Júri da Capital, que o
pronunciou como incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV, c/c o art. 14.



inciso II, e arts. 29, todos também do CP, a fim de que seja submetido a julgamento
pelo 2º Tribunal Popular do Júri da Comarca da Capital.

 De acordo com a peça exordial, em 1º de maio de 2012, por
volta  das  23h,  as  vítimas  LISSANDRO  MATIAS  SARAIVA  FILHO,  ARIEL
HENRIQUE ALMEIDA COSTA E ARIELSON, passavam de bicicleta em frente ao
Centro Comunitário do Geisel, quando foram alvejados por disparos de arma de fogo
desferidos pelo denunciado de acunha “POPEY”, juntamente com uma terceira pessoa
ainda  não  identificada,  além do  adolecente  LINDEMBERG,  valendo-se  do  veículo
Corsa de cor branca e placas KGU 4664 de propriedade do denunciado SÉRGIO e então
pilotado  pelo  acusado  CÉLIO,  em comunhão  de  desígnios  e  com  animus  necandi,
utilizado-se de arma de fogo, por motivo torpe tentaram ceifar as vidas das vítimas. 

Segundo  a  denúncia,  o  adolescente  conhecido  por  POPEY
(LUCIANO) saiu do carro, com uma das armas em punho, e pôs-se a atirar contra as
vítimas, tendo atingido LISSANDRO na perna direita e ARIEL próximo ao joelho. Uma
terceira  vítima,  conhecida  apenas  por  ARIELSON, foi  atingida  ainda  com tiros  em
baixo do braço e na panturrilha. 

Aufere-se  da  exordial  que,  o  segundo  denunciado  na  esfera
policial negou que o primeiro denunciado dirigisse o veículo no momento do crime,
asseverando  ter  ele  o  motorista,  versão,  contudo,  desmentida  pelas  vítimas,  que
demonstram certeza de que era CÉLIO quem pilotava o aludido carro.

A exordial indica que, a materialidade do crime se ratifica pelo
relatório de ocorrência militar (fls. 11), pelo auto de apresentação e apreensão de fls. 12,
pelo termo de apreensão de veículo de fls. 17 e do boletim de ocorrência da polícia civil
(fls. 36/37).

Perante a  autoridade  policial,  o  acusado negou a autoria  (fls.
96/97).

Nas razões recursais (fls. 407/411), o acusado pretende a sua
despronúncia, ao argumento de que as provas constantes dos autos não indicam a
existência de indícios de autoria ou mesmo de sua participação no crime. Assim,
requer o provimento do seu recurso.

O representante do Parquet, em contrarrazões de fls. 413/239,
requereu a manutenção da decisão de pronúncia, ante os indícios de autoria e inequívoca
materialidade dos crimes.

Mantida  a  decisão  de  pronúncia  em juízo  de  retratação  (fls.
240).

 
Nesta  instância,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  através  do

parecer do Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-se pelo
desprovimento do recurso, uma vez que o juízo de pronúncia requer apenas a prova da
materialidade  do  fato  e  a  existência  de  indícios  suficientes  de  autoria,  devendo  a
sentença  de  pronúncia  ser  mantida  em  homenagem  ao  princípio  do  in  dubio  pro
societate (fls. 248/253).

É o relatório.



VOTO:

O recorrente pretende a sua despronúncia ao argumento de
que não há elementos de prova nos autos embasar uma sentença de pronúncia pela
prática dos crimes apontados na denúncia.

É cediço que a decisão de pronúncia veicula mero juízo positivo
de admissibilidade da acusação, norteado pelo princípio in dubio pro societate.

Partindo  dessa  premissa,  não  é  exigível,  pois,  prova  cabal  e
indubitável,  bastando a  certeza da materialidade e  indícios suficientes de autoria
(art. 413, caput e §1º, do CPP), os quais, in casu, se fazem presentes à saciedade.

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido
da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou
de participação.

§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade
do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação,
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e
especificar as circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena.

Destaco  a  pacífica  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba: verbis,

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.
INCONFORMISMO.  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  DO
MOTIVO  TORPE.  CONFISSÃO.  LEGÍTIMA  DEFESA
PRÓPRIA.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA.  FASE DE MERO JUÍZO
DE  ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  DECISÃO  MANTIDA.
COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.  RECURSO
DESPROVIDO. Para  a  sentença  de  pronúncia  do  acusado
basta,  apenas,  a  prova  da  materialidade  do  fato  e  indícios
suficientes de sua autoria ou participação no crime, a fim de que
seja submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular. A sentença
de  pronúncia  é  de  mera  admissibilidade  do  Juízo,
imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em
caso de dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por
ser  o  Juiz  natural  da  causa.” (g.n.) (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20119708120148150000,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO, j.  em
27-11-2014).

Na  hipótese,  a materialidade  do  crime  restou
consubstanciada em face das conclusões nos autos pelos Laudos Traumatológicos
de fls. 229/230 e 286/287, além dos depoimentos das testemunhas que são uníssonos
no sentido de evidenciar as lesões sofridas pela vítima Arielson ao se atingido por
dois disparos no braço e na panturrilha.  



Outrossim, há nos autos indícios da autoria dos crimes em face
da prova oral colhida do acusado no delito.

Ressalte-se  que  o  denunciado Sérgio  Alves  Farias,  quando
ouvido em juízo, contou com detalhes o ocorrido no dia do fato em comento, inclusive
que  dirigia  o  carro  envolvido  na  prática  delitiva.  Vejamos  trecho  do  depoimento
prestado em juízo:

Indagado se a acusação a ele imputada era verdadeira disse que: “é porque
era ele quem estava dirigindo o carro”; sobre o ocorrido disse que: “tava
em casa aí vim deixar mu irmão no velório da sogra dele (…) votei para casa
tinha um monte  de amigos fazendo uma festinha (...)  me chamaram para
pegar umas negas três meninos lembro o nome de dois POPEY e BERG o
outro não lembro (…) eles disseram vamos lá no Geisel pegar uma negas lá
(…) ia saindo para ir embora eles disseram para, para (…) desceu do carro do
BERG e POPEY  o outro ficou no carro (…)  escutei os tiros dentro do carro,
não deu para ver direito porque o carro era adesivado (…)  (mídia às fls. 360)

Ademais,  analisando-se  a  sentença  de  pronúncia  vergastada,
verifica-se que o Juiz a quo indicou os indícios de autoria e a prova da materialidade do
crime.  Especificamente sobre a  autoria,  o magistrado singular  assim fundamentou o
decreto de pronúncia:

“Quanto ao mérito,  penso que a pronúncia  de  um dos réus é  inafastável,
considerando estar satisfatoriamente evidenciada a materialidade dos crimes,
bem como haver indícios razoáveis de SÉRGIO ALVES FARIAS, por haver
dirigido  o  veículo  do  qual  desceu  o  autor  dos  disparos,  o  adolescente
conhecido por “popey”, é partícipe das infrações penais. 
(...)  
 Quanto à autoria, temos, no que diz repeito ao réu CÉLIO ALVES FARIAS,
que não existem fundadas de que, no momento dos fatos, ele se encontrava
com os demais envolvidos. Ao contrário, a defesa trouxe a baila testemunhos
dando conta de que,  na verdade o réu CÉLIO estava no velório da sogra
quando  das  tentativas  de  homicídio.  É  o  que  demonstram  com  extrema
clareza  e  segurança  nos  depoimentos  das  testemunhas  de  defesa  Rivaldo
Valério da Silva Júnior e Aniery Ferreira Cavalcante (fls. 361).
(…)
Assim, concluo que não existem indícios relevantes e necessários de que o
denunciado CÉLIO ALVES FARIAS seja um dos autores ou partícipes da
ação criminosa que vitimou Lissandro, Ariel e Arielson.(…)
Já que diz respeito ao acusado SÉRGIO penso que são firmes os indícios de
que participou da ação que quase ceifou a vida das vítimas, transportando os
autores do disparos no automóvel do irmão(...)”.

Da análise detida dos autos entendemos que o magistrado a quo
agiu  corretamente  ao  pronunciar  o  recorrente,  nesta  fase  do  processo,  não  havendo
provas que justifiquem uma absolvição sumária, segue-se o entendimento de que o feito
deve ser julgado pelo Tribunal do Júri. 

Assim, no caso em análise, em que pese a negativa de autoria
esboçada  pelo  recorrente,  entende-se  que  razão  não  lhe  assiste  ao  pleitear  a  sua
despronúncia,  não havendo neste momento processual como afastar,  de plano, a sua
participação no crime.

Ora,  a prova segura da materialidade quanto ao fato e  a
existência de indícios da autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado na
denúncia bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou



contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em
benefício do réu.

Nesta  fase  processual,  como  cediço,  é  inquestionável  a
prevalência da aplicação do princípio in dubio pro societate,  cabendo mero juízo de
prelibação, com submissão da acusação, em sua inteireza, ao Tribunal do Júri, a quem
compete o exame acurado da prova e a caracterização exata do teor da participação do
agente, nos termos da legislação.

Portanto, havendo fortes indícios de autoria ou participação nos
crimes descritos na exordial dos autos, o julgador primevo agiu acertadamente quando
pronunciou o réu, ora recorrente.

Pelo  exposto,  e  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,
NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  para  manter,  na  íntegra,  a  decisão  de
pronúncia, a fim de que o pronunciado, ora recorrente, seja submetido a julgamento
perante o Tribunal do Júri.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores o Exmo. sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos,  relator,  e  Marcos  Willian  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


